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A década de Alma-Ata: a crise do desenvolvimento 
e a saúde internacional

The Alma-Ata Decade: 
the crisis of development and international health

Resumo  O presente trabalho analisa as formu-
lações da saúde internacional na altura da reali-
zação da Conferencia Internacional sobre Atenção 
Primaria de Saúde, em 1978, em Alma-Ata, no 
Cazaquistão, inserindo-as no debate mais geral 
sobre o desenvolvimento e a cooperação interna-
cional ao longo da década de 1970. Foram mobi-
lizados três conjuntos de concepções e formulações 
prescritivas sobre o desenvolvimento e a coopera-
ção: a Nova Ordem Econômica Internacional 
(NOEI); o Informe Dag Hammarskjöld (IDH) e 
a Abordagem das Necessidades Humanas Bási-
cas (NHB). Em seguida elas foram cotejadas com 
as proposições presentes nos documentos da Orga-
nização Mundial de Saúde e nos pronunciamentos 
de Halfdan Mahler, seu diretor. Como um todo, 
esse elenco de formulações e propostas comparti-
lham um largo espectro de termos e noções, assim 
como boa parte das expectativas de mudança e das 
tensões presentes nos últimos anos da época clás-
sica do desenvolvimento do pós-segunda guerra.
Palavras-chave  Saúde Global/História, Coo-
peração Internacional/História, Saúde Publica/
História

Abstract  The paper analyzes formulations in the 
area of international health at the time of the In-
ternational Conference on Primary Health Care, 
held in Alma Ata, Kazakhstan, in 1978. It is set 
within the context of the broader debate on devel-
opment and international cooperation through-
out the 1970s. Three sets of concepts and prescrip-
tive formulations were examined namely: the 
New International Economic Order (NIEO), the 
Dag Hammarskjöld Report (DHR) and the Basic 
Human Needs Approach (BHN). They were com-
pared with the proposals in documents from the 
World Health Organization and in the statements 
from Halfdan Mahler, its director. As a whole, this 
set of formulations and proposals share a broad 
spectrum of terms and notions, as well as much 
of the expectations for change and tensions that 
existed in the classic period of development during 
the later years of the post-war era.
Key words  Global health/history, International 
cooperation/history, Public health/history
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Introdução

As concepções acerca do desenvolvimento das 
sociedades e os modos como alcançá-lo presi-
dem, por óbvio, as práticas da cooperação para o 
desenvolvimento. Ações de cooperação interna-
cional em saúde são formuladas e praticadas sob 
a moldura dessas mesmas concepções. Ao lon-
go do tempo, alterações quanto às formas pelas 
quais se realizava a cooperação em saúde guar-
dam relação com as mudanças de curso na traje-
tória histórica das concepções acerca do próprio 
desenvolvimento. 

Este ensaio examina, em perspectiva históri-
ca, os valores e as prescrições do desenvolvimen-
to e da cooperação, nos efervescentes anos seten-
ta, buscando lançar novas luzes sobre o processo 
que, no âmbito da saúde internacional, culmina 
na celebração, em 1978, em Alma-Ata, na então 
União Soviética, da Atenção Primária de Saúde 
(APS) como estratégia rumo à Saúde para Todos 
nos Anos 2000 (SPT2000)1. A gênese da APS e da 
conferencia de Alma-Ata já foram examinadas 
por partícipes diretos dos eventos e historiado-
res2-5. Nosso foco, porém, está concentrado no 
percurso das ideias acerca do desenvolvimento e 
da cooperação internacional e nas relações destas 
com o ideário da APS. Na primeira parte, discuti-
mos os principais componentes, as expectativas e 
as decepções da Primeira Década do Desenvolvi-
mento das Nações Unidas, transcorrida ao longo 
dos anos 1960. Na segunda seção, procurou-se 
examinar o conteúdo de três formulações sobre 
o desenvolvimento e sua práticas - a Nova Ordem 
Econômica Internacional (NOEI); o Informe Dag 
Hammarskjöld (IDH) e a Abordagem das Neces-
sidades Humanas Básicas (NHB) – presentes nos 
debates da década de 1970. Na terceira parte, as 
ideias e as prescrições constantes dessas formu-
lações foram cotejadas com os enunciados dos 
documentos oficiais da OMS e em discursos do 
seu diretor geral, Halfdan Mahler. Como se verá, 
os documentos dos fóruns do desenvolvimento 
e aqueles da saúde internacional compartilham 
um largo espectro de termos e noções, assim 
como boa parte das expectativas de mudança e 
das tensões presentes nos últimos anos da época 
clássica do desenvolvimento do pós-guerra.

A primeira década: 
do otimismo à frustração

Em setembro de 1961, John Kennedy exortou 
as nações mais afluentes a empreenderem um es-
forço comum para tornar a década que se inicia-

va um período orientado ao desenvolvimento. A 
XVI Assembleia Geral da ONU acolheu a iniciati-
va, dando início à Década das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento. Considerando o diagnóstico 
de que a distância entre os países desenvolvidos e 
aqueles menos afortunados continuava a aumen-
tar desde o pós-segunda guerra, foram propostas 
medidas para, em tese, promover as exportações 
dos países menos desenvolvidos; garantir o usu-
fruto equânime dos ganhos obtidos pela explo-
ração de produtos primários desses países; e es-
timular o fluxo de recursos públicos e privados 
para as suas economias. A ajuda internacional 
deveria atingir 1% do produto interno bruto de 
cada país em melhor posição e imaginava-se que 
recursos não mais dispendidos na corrida arma-
mentista poderiam convergir para o desenvolvi-
mento. As políticas sociais foram contempladas 
quando se tratou de recomendar medidas que 
“acelerassem a erradicação do analfabetismo, da 
fome e das enfermidades”, e permitissem aper-
feiçoar a educação geral e a formação técnica6-8. 
Merece registro que esta resolução foi precedida 
pelo anúncio e formalização, em agosto de 1961, 
da Aliança para o Progresso e são muitos os pon-
tos em comum entre as duas iniciativas9,10. As po-
líticas sociais já eram temas presentes no debate 
sobre o desenvolvimento no pós-segunda guerra 
desde o final da década de 19508,11-15. Entretanto, 
somente uma década mais tarde as preocupações 
com esta relação seriam retomadas com maior 
alcance. No âmbito pan-americano, por exem-
plo, foi a partir da celebração a Ata de Bogotá, 
em 1958, e da Aliança para o Progresso e do seu 
Plano de Decenal de Saúde Pública, em 1961, que 
os temas da saúde passaram a frequentar com al-
guma densidade o debate interamericano9. 

Os resultados da primeira década do desen-
volvimento foram frustrantes. Um sentimento 
generalizado de ineficácia invadia os espíritos 
e abria-se espaço para uma crítica ao próprio 
modelo de desenvolvimento que se pretendia re-
produzir. A pretensão – pelo menos retórica – da 
Aliança para o Progresso de promover um forta-
lecimento da democracia nos países latino-ame-
ricanos frustrou-se igualmente. Esta foi suplan-
tada pela conspiração reacionária e a intervenção 
direta. Já em 1964, os fuzileiros navais dos EUA 
desembarcaram na República Dominicana para 
derrubar um governo que não seguia as políticas 
de Washington, na primeira intervenção aberta 
na região em cinquenta anos. Diante desse qua-
dro de decepções, as concepções alternativas ten-
diam a ganhar uma mais franca circulação nos 
meios intelectuais e políticos5,8,16.
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No final dos anos 1960, a crítica das práticas 
da cooperação internacional culmina na defini-
ção dos termos de uma Estratégia Internacional 
para o Segundo Decênio do Desenvolvimento, da 
ONU, que retoma vários dos temas econômicos 
tradicionais, mas introduzindo preocupações no 
tocante ao acelerado crescimento populacional e 
recomendações visando uma maior equidade na 
distribuição dos benefícios do desenvolvimento. 
A pauta de temas sociais incluía a melhoria do 
bem estar geral; a distribuição mais equitativa da 
renda; a elevação do nível de emprego; melho-
rias na educação, saúde, nutrição e de proteção 
do ambiente17. 

As formas de implementar de fato essas 
orientações seriam objeto de um amplo debate 
no decorrer dos anos 1970. Para efeito de con-
textualização da agenda da saúde internacional, 
convém examinar em maior detalhe três con-
juntos de formulações que, entrelaçados entre 
si, ressoavam as inquietações, as frustrações e as 
críticas que repercutiram na arena institucional 
do desenvolvimento ao longo da década.

Os debates sobre uma nova ordem

O primeiro processo a ser comentado tem 
como marco a formalização, em 1974, no âmbito 
das Nações Unidas, das diretivas por uma Nova 
Ordem Econômica Internacional (NOEI). Sua 
origem remonta à instituição do Movimento dos 
Países não Alinhados, formalizado em 1961, e à 
formação do Grupo dos 77, no âmbito da Con-
ferência das Nações Unidas para o Comércio e 
Desenvolvimento (UNCTAD), de 196418. Entre 
1962 e 1971 a ONU foi dirigida pela primeira 
vez por um não europeu e o birmanês U Thant 
promoveu o ingresso dos novos Estados recente-
mente independentes da Ásia e da África, o que 
alterou sensivelmente o balanço de poder nas 
Assembleias Gerais. No contexto mais imedia-
to, a NOEI conecta-se à degradação do cenário 
econômico internacional como consequência da 
internacionalização da crise do déficit em transa-
ções correntes dos EUA e o seu rompimento uni-
lateral dos acordos de Bretton Woods, em 1971. 
Esses eventos, acompanhados da derrota ameri-
cana no Vietnam e da emergência da primeira 
crise do petróleo, ambos de 1973, eram então 
percebidos como parte de um processo de declí-
nio da hegemonia dos EUA19. Nesse ambiente de 
crise, países do chamado terceiro mundo, lidera-
dos pelo presidente da Argélia, Houari Boumedi-
ne, pleitearam a realização de uma sessão especial 
da Assembleia Geral das Nações Unidas visando 

debater a questão das matérias-primas e as re-
lações entre países industrializados e em desen-
volvimento. A VI Sessão Especial da Assembleia 
Geral da ONU, de 1974, aprovou uma declaração 
e um programa de ação no sentido do estabele-
cimento do que seria a Nova Ordem Econômica 
Internacional8,20,21. 

Mais uma vez, reconhecia-se que os benefí-
cios do avanço econômico e do progresso tecno-
lógico alcançavam desigualmente a maioria dos 
países. Entendia-se que essa desigualdade não 
mais correspondia à estatura política que os pa-
íses do terceiro mundo haviam alcançado, o que 
tornava obsoleta a ordem internacional estabele-
cida ao final da Segunda Guerra. Em um cenário 
de crescente interdependência, foram apesenta-
das medidas que pretendiam o estabelecimento 
de um novo regime internacional no que tange às 
trocas econômicas, com impactos positivos nos 
ambientes políticos e sociais8, com o desenvolvi-
mento econômico no chamado mundo periféri-
co, a partir dos princípios de equidade entre pa-
íses, igualdade com soberania, interdependência, 
interesse comum e cooperação. Considerou-se 
legítima a associação dos países produtores para 
a negociação de volumes e preços de matérias 
primas, chancelando assim a recente elevação co-
ordenada de preços do petróleo. Com um voto 
discordante dos EUA, a Carta dos Direitos e De-
veres Econômicos dos Estados afirmou a sobe-
rania plena de cada Estado no que concerne aos 
recursos existentes em seu território, bem como 
à regulação das atividades de companhias estran-
geiras8,20,22.

A NOEI conferia atenção central a temas eco-
nômicos tais como os preços relativos dos bens 
primários e a industrialização, essa última con-
cebida como uma estratégia central para as elites 
e os dirigentes dos países em desenvolvimento, 
especialmente daqueles com maior potencial de 
formação de um mercado doméstico e de com-
petitividade no comércio exterior23,24. Outra das 
estratégias preconizadas, nos marcos da NOEI, 
foi a Cooperação Técnica entre Países em Desen-
volvimento (CTPD), com o intuito de aproveitar 
as experiências acumuladas nos países; impul-
sionar a sua integração e “autossuficiência em 
matéria econômica, científica e tecnológica” e o 
desenvolvimento endógeno de tecnologias adap-
tadas ao contexto local25.

Apesar das suas raízes terceiro-mundistas, é 
um equívoco considerar que os sentidos de uma 
imaginada nova ordem e o próprio uso da ex-
pressão tenham sido monopólio dos países em 
desenvolvimento e de suas lideranças. A expres-
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são e suas variações assumiram uma multiplici-
dade de significados e o seu sentido estratégico e 
prático foi objeto de disputas consideráveis26. Em 
1975, quando da realização de uma nova sessão 
especial da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
uma certa opinião pública internacional era qua-
se por inteiro partidária de uma nova ordem e da 
necessidade de esforços comuns em sua direção. 
Mesmo a diplomacia norte-americana, sob a ba-
tuta de conservadores como Nixon e Kissinger, a 
princípio reativa, mostrou-se disposta à negocia-
ção. Contudo, apesar desse consenso imaginado e 
festejado, permaneciam em aberto quais eram o 
significado prático da NOEI e as medidas objeti-
vas a serem encaminhadas. Desse modo, a NOEI 
era, principalmente, uma arena de disputas27.

O segundo conjunto de formulações críticas 
aos modelos de desenvolvimento é fruto de uma 
iniciativa da Fundação Hammarskjöld, sediada 
em Estocolmo, Suécia, e do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Um 
amplo grupo de intelectuais, de todos os qua-
drantes do globo, foi mobilizado numa tentativa 
de fornecer um novo patamar conceitual e uma 
nova agenda, como um subsídio independente a 
ser apresentado à Assembleia Geral da ONU, em 
setembro de 1975. O relatório final da iniciativa 
explicitou que sua preparação ocorrera em de-
corrência de “uma profunda crise do desenvol-
vimento”, reconhecia a importância da Estratégia 
para o Desenvolvimento e os primeiros documen-
tos da NOEI, mas assumiu um posicionamento 
assumidamente crítico28. 

O documento apoiava-se também nos resul-
tados de um conjunto de conferências interna-
cionais temáticas. Foram enumeradas as confe-
rencias sobre Meio Ambiente (Estocolmo, 1972), 
Matérias Primas e Desenvolvimento (Nova Ior-
que, 1974), População (Bucareste, 1974), Alimen-
tos (Roma, 1974), Direito dos Mares (Caracas, 
1974 e Genebra, 1975), Indústria (Lima, 1975) 
e, numa citação, a Conferencia Mundial sobre o 
Emprego, então em preparação. Esses encontros 
internacionais e outros não enumerados podem 
ser considerados como conformando um ciclo de 
conferências que se prolongaria até a proximida-
de do final da década de 1970 e alguns autores8,29 
referem esses eventos como sendo componentes 
de uma espécie de agenda ampliada da NOEI. 
Sem compromisso com essa classificação, este 
ensaio procura observar a Conferencia Interna-
cional Sobre Atenção Primária de Saúde, em Al-
ma-Ata, 1978, como uma das tardias desse ciclo.

Na esteira desse debate, o Informe Dag 
Hammarskjöld definiu o desenvolvimento como 

um processo bem mais complexo que deveria es-
tar profunda e firmemente ancorado na estrutu-
ra das formações sociais. Além disso, não haveria 
uma formula única para promover e alcançar o 
desenvolvimento, embora se recomendasse uma 
ênfase especial para com os contingentes popu-
lacionais mais empobrecidos. As iniciativas a 
serem implementadas junto a esses grupos deve-
riam se assentar sobre recursos efetivamente ali 
disponíveis e de forma sustentada8. Afinado com 
as teorias da dependência, o relatório diagnosti-
cava que os problemas presentes tinham raiz nas 
estruturas de exploração norte-sul e na cumpli-
cidade das elites locais do terceiro mundo e que 
situações de iniquidade prevaleciam também nos 
países já industrializados. Em termos similares 
àqueles da NOEI, propôs-se o fortalecimento da 
autossuficiência coletiva dos países do terceiro 
mundo e sua ‘participação seletiva’ nos circuitos 
internacionais de comércio e finanças, segundo 
os interesses de cada nação8,28. 

O relatório registrou também preocupações 
ecológicas, ao apontar para os limites a serem 
impostos ao desenvolvimento. Nesse sentido, 
recomendava a mudança de estilos de vida nos 
países desenvolvidos e a adoção de um regime in-
ternacional econômica, social e ecologicamente 
mais equânime. Entre as iniciativas preconizadas 
estavam, por exemplo, uma maior parcimônia no 
consumo de alimentos e energia baseada em pe-
tróleo; e uma maior vida útil dos bens duráveis. 
Assim, a problemática do desenvolvimento dei-
xava de ser uma questão exclusivamente do ter-
ceiro mundo, passando também a dizer respeito 
aos modelos adotados nos países centrais e à sua 
difusão não crítica mundo afora. Adicionalmen-
te, o relatório propôs uma revisão do sistema das 
Nações Unidas, recomendando modos menos 
centralizados de condução das suas agências e a 
constituição de um fundo de recursos financeiros 
assentado na reconversão, mais uma vez, de parte 
dos gastos até então despendidos na corrida ar-
mamentista8,28.

Em um capítulo em que busca definir uma 
moldura conceitual para um modelo de desen-
volvimento alternativo, o informe discute breve-
mente áreas como alimentação, habitação, saúde 
e educação. Quanto à saúde, registrou que era 
geralmente aceito que as condições de saúde de-
pendiam da alimentação, da moradia e das medi-
das preventivas, sem que, todavia, “as implicações 
práticas dessa assertiva ainda não tivessem sido es-
tabelecidas”28. A satisfação de necessidades básicas 
de saúde implicaria medidas como a realocação 
de recursos, privilegiando as ações preventivas; a 
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integração dos serviços de saúde aos “serviços do 
desenvolvimento como um todo”28; a adaptação 
das ações de saúde às circunstâncias específicas, 
recorrendo a uma utilização máxima dos recur-
sos disponíveis localmente. Um serviço público 
orientado às necessidades básicas deveria apoiar-
se em uma descentralização radical que favoreces-
se a participação das comunidades e que precisa-
ria estar apoiada em uma “rede de trabalhadores 
de saúde” e em unidades locais responsáveis pela 
maior parte do cuidado. A pesquisa científica em 
saúde deveria ter por objeto problemas de todos 
os níveis, segundo a especificidade de cada socie-
dade, “do centro de saúde local ao hospital uni-
versitário”. Noções bastante similares quanto às 
relações entre saúde e necessidades básicas eram 
então também defendidas não só na OMS, mas 
em fóruns como a UNICEF, em particular nesse 
caso pelo diplomata americano Henry Labouisse, 
então o seu diretor executivo (1965-1979)28.

No que concerne à abordagem das necessida-
des humanas básicas (NHB), a aparição do con-
ceito, nesse contexto, remonta a um discurso de 
Robert McNamara, em 1972, como presidente 
do Banco Mundial. Naquela ocasião a retórica de 
McNamara abordava com veemência as precárias 
condições de vidas das populações empobrecidas 
e sua pretensão era conciliar crescimento econô-
mico com justiça social. O desafio consistia, na 
opinião desse dirigente, em aumentar o volume 
da ajuda internacional, mas garantir que esses re-
cursos chegassem de fato aos mais desassistidos. 
Como contrapartida e pré-condição, os governos 
dos países tomadores de recursos deveriam esta-
belecer metas precisas no que concerne à melhoria 
das condições de nutrição, habitação, saúde, alfa-
betização e emprego. A proposta tinha por funda-
mento a ideia de mudar para conservar e que so-
mente a partir da obtenção de algumas condições 
mínimas seria possível aos indivíduos e famílias 
adentrarem ao mundo da produção e consumo 
econômicos. A partir dessa abordagem, o Banco 
Mundial tornou-se em alguma medida mais in-
teressado em promover alterações nas condições 
básicas de vida, ainda que permanecesse com 
uma carteira em sua maior parte orientada para 
o financiamento de grandes de projetos de infra-
estrutura8,16. Essas concepções fundamentaram o 
desenvolvimento de estratégias orientadas para a 
‘pobreza absoluta’, para ‘grupos alvo’ e de “desen-
volvimento rural integrado”, presentes na pauta 
do Banco Mundial ao longo da década de 197016.

Em um contexto institucional em parte dis-
tinto, e com outras tonalidades, a ideia de ênfase 
sobre os mais empobrecidos esteve presente nos 

debates internacionais sobre políticas de empre-
go e renda desde pelo menos o final dos anos 
196016. Em meados da década de 1970, mais pre-
cisamente em 1976, a Organização Internacional 
do Trabalho, quando da realização da Confe-
rência Mundial sobre Emprego, adotou as NHB 
como conceito organizador, visando alternativas 
para o desenvolvimento baseadas no uso inten-
sivo do trabalho. Reconhecidamente, como assi-
nala Pereira16 e indicam os registros da época30, 
as alternativas baseadas em trabalho intensivo 
e voltadas para o atendimento de necessidades 
básicas estavam então em sintonia com a recente 
legislação dos EUA sobre a política de coopera-
ção bilateral, com as diretivas do Banco Mundial 
e com os posicionamentos de doadores europeus, 
ainda que a delegação dos EUA se mantivesse re-
ticente durante a conferência16. 

A abordagem das NHB, segundo a OIT, con-
templava duas dimensões: ela incluía um reque-
rimento mínimo para as famílias no que tange 
à alimentação, vestuário, abrigo e moradia, mas 
abarcava igualmente serviços essenciais no to-
cante à água de qualidade e esgotamento sanitá-
rio, transporte público, saúde, educação e insta-
lações culturais30. Tal proposta era bem recebida 
por círculos bastante amplos devido à sua anun-
ciada preocupação com os mais pobres. Contu-
do, a maior parte da atenção dos círculos de po-
der no terceiro mundo permanecia concentrada 
nas propostas em que prevalecia a ideia de uma 
necessária modificação das relações de troca e da 
divisão do trabalho entre o Norte e o Sul e ficava 
claramente preservada uma absoluta soberania 
dos países no que concerne aos seus assuntos in-
ternos. Todavia, as NHB recebiam atenção con-
siderável nos círculos internacionais do desen-
volvimento, ainda que com diferentes matizes. O 
seu viés crítico, dirigido à distribuição de recur-
sos no interior dos países, colocava em pauta as 
políticas domésticas e os dirigentes dos países em 
desenvolvimento temiam que, pela via de uma 
negociação desigual, agentes financiadores da 
ajuda pudessem intervir sobre temas nacionais. 
Receavam também que a ênfase nos mais pobres 
terminasse por restringir o fluxo de investimen-
tos para os países de PIB médio, diminuir o apoio 
à industrialização e a restringir a transferência de 
tecnologias mais sofisticadas23. Essa tensão trans-
pareceu fortemente nos debates da conferência 
e ressalvas foram incluídas no documento final 
visando à preservação da mais ampla soberania 
dos países31.

Todavia, a ênfase na pobreza absoluta, pre-
sente nos documentos da OIT e nas proposições 
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do Banco Mundial, terminou por resultar, como 
assinala Pereira16, num deslocamento relativo do 
tema da equidade na retórica crítica do desenvol-
vimento. Desse modo, a própria desigualdade da 
distribuição da riqueza no conjunto das classes 
sociais torna-se de alguma forma menos audível 
e, no limite, a mudança social poderia ser substi-
tuída pela ideia de socorro humanitário aos mais 
desfavorecidos. Quando eclodiu a crise da dívi-
da dos países do terceiro mundo, nos primeiros 
anos oitenta; quando a “ordem internacional da 
soberania” é substituída pela “ordem internacio-
nal liberal”7 e o ajuste macroeconômico passa a 
ser imposto como precondição para a obtenção 
do socorro financeiro internacional; quando se 
aprofunda a desigualdade e o desespero dos mais 
pobres, a ideia de ‘ajuste com face humana’ seria 
apenas um espectro da esperança que alguns dos 
espíritos mais progressistas depositaram nas pos-
sibilidades de desenvolvimento com justiça social 
e numa nova ordem internacional ao longo dos 
anos 1970.

A saúde, a atenção primária e o debate 
sobre o desenvolvimento

Os componentes essenciais da APS, tal como 
estabelecidos pela conferencia de Alma-Ata, são 
bastante conhecidos dos leitores. Eles podem ser 
relembrados com facilidade32 e não precisam ser 
elencados aqui. Mais importante para os nossos 
propósitos é examinar as possíveis conexões en-
tre os valores e os princípios que os presidem e os 
debates acerca do desenvolvimento.

A OMS, sob a direção de Mahler, manifestou 
desde a primeira hora a sua aproximação às for-
mulações críticas em relação ao desenvolvimento 
e encontrou na UNICEF de Labouisse um parcei-
ro na promoção dessas ideias. O Comitê Execu-
tivo da OMS, em 1973, entendia que a saúde em 
sua dimensão internacional estava às vésperas de 
“uma grave crise” que ameaçava inclusive a esta-
bilidade social nos países33. Uma das suas causas 
seria a “incapacidade dos serviços em eliminar as 
importantes diferenças existentes quanto à situa-
ção de saúde entre os diferentes países e no inte-
rior de um mesmo país”33. Mahler não economi-
zava enunciados para assinalar seu compromisso 
com uma mudança que considerava radical na 
organização e nas práticas da saúde. Assim, na 
sua formulação conhecida: “muitas transforma-
ções sociais e revoluções ocorrem porque as es-
truturas sociais estão desmoronando. Há sinais 
de que as estruturas científicas e técnicas da saú-
de pública também estão desabando”5. 

Mahler e a OMS foram igualmente explícitos 
ao vincular SPT 2000 e Alma-Ata às iniciativas 
de maior tonalidade reformista com relação ao 
desenvolvimento e às práticas da cooperação. Em 
várias oportunidades, inclusive na Declaração de 
Alma-Ata, sinaliza-se a sua pertinência com re-
lação às orientações rumo à NOEI32. Esta adesão 
específica, contudo, não se faz sem alguma difi-
culdade. Os documentos da NOEI concentram-
se, como indicamos, quase que exclusivamente 
sobre os aspectos econômicos das relações entre 
os Estados Nacionais. Eles concedem pouquís-
sima atenção aos temas sociais e, dessa forma, 
à saúde. Ao procurar explicitar o seu lugar nas 
iniciativas rumo a uma nova ordem, a OMS mo-
biliza principalmente a Estratégia Internacional 
para o Segundo Decênio do Desenvolvimento34. De 
caráter mais geral, aprovada em outubro de 1970, 
a Estratégia antecede as formulações da NOEI 
e atribui peso à dimensão social do desenvolvi-
mento, a “todas as esferas da vida social”, inclu-
sive quanto ao emprego, à educação, à saúde, à 
moradia e à ciência e tecnologia17. Neste sentido, 
tal como nas outras instâncias aqui comentadas, 
a OMS adere às formulações da NOEI procuran-
do resgatar o que seria uma olvidada dimensão 
social. Em um discurso, Mahler assinala como 
sua obrigação apontar como a saúde poderia 
“se relacionar produtivamente com uma nova 
ordem econômica, ou, como eu prefiro dizer, 
nova ordem do desenvolvimento, nesse nosso 
mundo socialmente irracional”35. E, retomando 
um enunciado clássico da relação saúde-desen-
volvimento, afirmava que já não se poderia fa-
zer distinção importante entre o econômico e o 
social, uma vez que “... os meios para conseguir 
esse duplo desenvolvimento estão intimamente 
relacionados”32. 

Outros pontos do ideário da SPT2000 e da 
APS guardam conexão com os preceitos originais 
da NOEI. Podemos mencionar aqui as ideias en-
tretecidas de autossuficiência coletiva, de coopera-
ção técnica entre países em desenvolvimento e de 
tecnologia apropriada. É esta última noção, por 
exemplo, que permite recomendar a adoção de 
soluções cientificamente embasadas, adaptadas 
às necessidades e sustentada preferencialmen-
te por recursos e meios disponíveis localmente. 
Experiências desse tipo seriam especialmente 
recomendadas ao intercâmbio internacional nos 
marcos de uma cooperação técnica entre países 
em desenvolvimento, promovendo uma maior 
autonomia coletiva32. Registre-se que o Infor-
me Dag Hammarskjöld, de 1975, como vimos, 
é também explicito ao recomendar iniciativas 
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junto a grupos em maior fragilidade apoiadas 
nos recursos e meios efetivamente disponíveis de 
forma sustentada, uma linha argumentação cara 
a Alma-Ata. 

Outros aspectos, contudo, importantes das 
formulações da OMS, tendem a afastá-la do ide-
ário dos primeiros documentos da NOEI. Esta 
última diz respeito essencialmente às relações 
entre países ou entre blocos destes. A problema-
tização da ausência de equidade na interação se 
concentra nas relações entre aquelas entidades. 
Na SPT2000 e principalmente em Alma-Ata, no 
entanto, as questões centrais estão colocadas para 
a organização nacional dos sistemas de saúde. As 
principais diretrizes e recomendações de Alma
-Ata dizem respeito às políticas domésticas dos 
Estados Nacionais, à sua organização interna e à 
distribuição equitativa de recursos e meios nos 
seus espaços nacionais, entre as suas classes e 
grupos populacionais. Essa dimensão essencial-
mente nacional das diretrizes e recomendações 
da APS e o problema da equidade tornam Al-
ma-Ata mais próxima das formulações tanto do 
Informe Dag Hammarskjöld, quanto das Neces-
sidades Humanas Básicas. Nessas formulações, 
como vimos, a NOEI é criticada exatamente por 
pouco problematizar a distribuição doméstica de 
renda e recursos. E, mais além, colocam sob ata-
que as elites nacionais naquelas formações sociais 
especialmente marcadas pela desigualdade, retra-
tadas como cúmplices e beneficiárias dos proces-
sos de exploração. Não poucas vezes Mahler, em 
seus pronunciamentos em defesa da APS, coloca 
as elites políticas e médicas tradicionais sob um 
foco crítico similar. Reiteradamente, assume uma 
atenção prioritária às populações sócio e econo-
micamente marginais no meio rural e nas perife-
rias urbanas do terceiro mundo, sem, no entanto, 
restringir o problema aos países em desenvolvi-
mento ou aos grupos sociais mais vulneráveis. 
Sem retirar também a ênfase na importância di-
retiva do Estado Nacional como agente promotor 
da mudança36. 

Assim, em seu percurso argumentativo de 
afirmação da pertinência dos temas da saúde 
como parte da agenda rumo a uma ‘nova ordem’, 
Mahler e a OMS acompanham a tendência mais 
geral do debate internacional de extravasar os 
limites estritamente econômicos dos primeiros 
enunciados da NOEI em direção a uma espécie 
de urgência do social e – de uma maneira nem 
sempre clara – em fazer da saúde internacional 
uma ferramenta para promover mudanças so-
ciais. Importa sublinhar, no entanto, que essa 
premência do social assumiria diferentes inten-

sidades, matizes e mesclas – tanto no debate mais 
geral sobre o desenvolvimento quanto na arena 
da saúde internacional – segundo os interesses 
e os posicionamentos político-ideológicos dos 
agentes. Das cores vivas da transformação social 
à retorica esmaecida das orientações pragmáti-
cas de viés conservador, Mahler e a OMS tanto 
acompanhavam essa tendência, sem escapar das 
suas tensões, como informavam o conteúdo des-
ses debates a partir da sua especificidade. A esse 
respeito, é digno de nota que no Informe Dag 
Hammarskjöld, como vimos, os comentários so-
bre saúde guardam direta similaridade com os te-
mas e as orientações que se tornavam então mais 
presentes nos debates da saúde internacional. 

A preparação da conferência e a recepção da 
Declaração de Alma-Ata estiveram longe de se-
rem harmoniosas2,3,5. Em poucos anos, por exem-
plo, as críticas levariam a UNICEF a esposar a 
proposta de uma Atenção Primaria Seletiva, após 
assunção de James P. Grant como diretor executi-
vo do fundo, em 19803. A Atenção Primária Sele-
tiva, como se sabe, foi introduzida no debate por 
iniciativa da Fundação Rockefeller, com concur-
so de outras agencias internacionais, como sendo 
uma alternativa de caráter pretensamente provi-
sório, baseada em análises de custo/efetividade, 
orientada a indicadores específicos e ao controle 
de poucos agravos selecionados5. A esse respeito é 
importante observar que, ainda em 1978, poucos 
dias depois da realização da conferência, David-
son Gwatkin, que viria a ser o coordenador do 
International Health Policy Program, nos anos 
90, com passagens pela UNICEF e pelo Banco 
Mundial, manifestou uma posição bastante céti-
ca com relação aos resultados finais de Alma-Ata. 
Em correspondência com dirigentes da Funda-
ção Ford, Gwatkin – então trabalhando no Over-
sea Development Council, um influente think tank 
de Washington DC, financiado pelas fundações 
Rockefeller e Ford, dirigido por James Grant du-
rante toda a década de 1970 – demonstrava pre-
ocupação com o otimismo idealizado de alguns 
membros da delegação americana e da recepção 
entusiasmada da conferência em alguns círculos 
naquele país. Sobretudo, reclamava a necessidade 
de estabelecimento de um maior rigor no proces-
so de monitoramento e avaliação de iniciativas, 
na validação de estratégias e procedimentos, en-
fim na definição de um elenco de medidas com 
resultados quantificáveis e sujeitas a um perma-
nente acompanhamento37.

Em boa medida, essas críticas tornam visí-
veis as formas pelas quais, no âmbito da saúde, 
se manifestavam posições igualmente presentes 
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nos debates sobre o desenvolvimento nos anos 
1970; sobre o conteúdo de uma pretendida Nova 
Ordem; sobre o lugar da atenção às necessidades 
básicas, orientada à pobreza, e as tensões entre 
um reformismo mais ou menos radical e aborda-
gens de viés mais pragmático. Tal como a NOEI, 
a APS era também uma arena. Mahler, por exem-
plo, teria, segundo Socrates Litsios, se mantido 
reticente com relação a uma possível adesão às 
necessidades básicas. Ao fazê-lo, Mahler poderia 
estar lidando, a seu modo, com duas ordens de 
questões. A primeira, a própria resistência dos 
representantes de países do terceiro mundo com 
relação a possíveis interferências em seus assun-
tos internos e a uma menor importância relativa 
das pautas desenvolvimentistas tradicionais. Em 
segundo lugar, a eventualidade das abordagens 
das necessidades básicas e da pobreza absoluta, 
ao fim e ao cabo, poderem implicar em um es-
treitamento do alcance das transformações pre-
tendidas pelo movimento que Mahler liderava. 
Por caminhos não lineares, de forma não prevista 
àquela altura, no contexto de uma profunda re-
cessão econômica, com governos conservadores 
nos principais países industrializados e em mui-
tos em desenvolvimento, pressionados a fazer 
cortes nos programas sociais, a nova ordem libe-
ral efetivamente instalada a partir da década de 
1980 daria razão a boa parte desses receios.

Comentários finais

Na produção da saúde coletiva no Brasil, a Con-
ferência de Alma-Ata é frequentemente trata-
da como uma espécie de evento fundador. Suas 
diretivas teriam dado, assim, a partir de então, 
orientação para uma série de iniciativas que 
buscavam modos inovadores de organizar os 
serviços e de realizar o cuidado em saúde. Neste 
ensaio, ao contrario, ela é observada como um 
evento da fase terminal do desenvolvimento do 
pós-segunda guerra em sua época clássica; do 
desenvolvimento, tal como concebido e pratica-
do segundo a ‘ordem internacional da soberania’, 
que seria em seguida substituída pela nova ‘or-
dem internacional liberal’, ou neoliberal7. Pro-
curamos inscrever e relacionar, as concepções da 
saúde internacional de finais dos anos 1970 com 
os debates sobre o desenvolvimento e a coope-
ração internacional que atravessaram a década. 
Estes últimos, informados pelos resultados pífios 
da Primeira Década do Desenvolvimento e por 
uma crise da ordem internacional vigente, re-

sultaram na proposição de uma revisão dos seus 
termos econômicos e que, quase imediatamente, 
passou a ser polvilhada de preocupações orien-
tadas para a questão ambiental, a distribuição da 
riqueza no interior das formações sociais, para o 
emprego e os ingressos dos grupos populacionais 
mais desfavorecidos. A profundidade e o foco das 
reformas propostas variavam. Em comum, os in-
gredientes que as tornavam pertinentes à ordem 
da soberania: um sentido generalizado de neces-
sidade da reforma da ordem vigente; o papel dos 
Estados Nacionais como instâncias fundamentais 
na direção do processo de mudança; o planeja-
mento integrado das ações de desenvolvimento 
econômico e social; a crença numa racionalidade 
civilizatória e na possibilidade de um arranjo so-
lidário entre os Estados e entre as classes sociais.

Os documentos da saúde internacional e os 
pronunciamentos de Mahler revelam tanto uma 
sintonia, quanto o desejo de inclusão da agenda 
setorial no debate mais geral. Vários dos compo-
nentes acima mencionados se fizeram presentes, 
em sua especificidade, nos enunciados da saú-
de. Da mesma forma, outros temas comuns tais 
como a transferência tecnológica e da adequação 
desta às situações particulares; a autossuficiência; 
a mobilização das populações nacionais e das co-
munidades; o lugar dos saberes tradicionais; ou 
ainda, a formação de contingentes profissionais 
capazes de planejar, estruturar, gerenciar e ofer-
tar novos modos de cuidar. 

As duas esferas, do desenvolvimento e da 
saúde, imbricadas entre si, constituíam arenas de 
negociação conflituosas, ainda que a enunciação 
dos consensos possíveis ao final de cada evento 
ou processo de formulação pudesse sugerir a 
ideia de harmonia e pensamento comum. 

No final da década de 1970 e no decorrer dos 
anos oitenta, com a crise geral do capitalismo e 
a sua publicização como crise fiscal dos Estados 
Nacionais, a possibilidade de uma racionalidade 
solidária entre estados e entre as classes foi ra-
dicalmente substituída pela lógica do mercado. 
Movimentos em torno da realização da Primei-
ra Conferência Internacional sobre Promoção da 
Saúde, que culminou na assinatura da Carta de 
Ottawa, de 1984, iriam reivindicar as ideias holís-
ticas de Alma Ata. Todavia, o ímpeto reformista 
caraterístico dos debates internacionais da década 
de 1970 já era coisa do passado e o sentido das 
mudanças havia se invertido. Nesse novo ambien-
te, a atenção primária de saúde, como original-
mente concebida, em sua vertente mais generosa e 
radical, seria bandeira e trincheira de resistência.



2143
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 22(7):2135-2144, 2017

Colaboradores

FA Pires-Alves e M Cueto participaram igual-
mente dos trabalhos de concepção, pesquisa e 
redação o trabalho.

Agradecimentos

A elaboração deste ensaio contou com o apoio do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico – CNPQ, da Casa de Oswal-
do Cruz – Fiocruz e da Fundação Carlos Chagas 
Filho de Amparo à Pesquisa do Rio de Janeiro – 
FAPERJ.

Referências

1.	 Paiva CHA, Pires-Alves FA, Ferreira VN, Cueto, M. 
História da atenção primária à saúde no Brasil: de mo-
dalidade de atenção à saúde a política prioritária. Rio de 
Janeiro: Casa de Oswaldo Cruz, Fiocruz; 2015. [Projeto 
de pesquisa].

2.	 Newell KW. Selective primary health care: the counter 
revolution. Soc Sci Med 1988; 26(9):903-906.

3.	 Litsios S. The long and difficult road to Alma-Ata: a 
personal reflection. Int J Health Serv 2002; 32 (4):709-
732.

4.	 Litsios S. The Christian Medical Commission and the 
development of the World Health Organization’s pri-
mary health care approach. Am J Public Health 2004; 
94(11):1884-1893.

5.	 Cueto M. The origins of primary health care and. se-
lective primary health care. Am J Public Health 2004; 
94(11):1864-1874.

6.	 Organização das Nações Unidas (ONU). XVI Asemblea 
General. Decenio de las Naciones Unidas para el desar-
rollo: programa de cooperación económica internacional 
(I). New York: ONU; 1961. [Resolución 1710].

7.	 Willians D. International development and global poli-
tics: history, theory and practice. Londres, Nova Iorque: 
Routledge; 2012.

8.	 Rist G. The history of development: from western origins 
to global faith. New Delhi: Academic Foundation; 2002.

9.	 Pires-Alves FA, Maio MC.  A saúde na alvorada do 
desenvolvimento: o pensamento de Abraham Ho-
rwitz. Hist Cienc Saúde-Man 2015; 22(1):69-93.

10.	 Taffet JF. Foreing aid as foreing policy: the Alliance for 
Progress in Latin America. New York: Routledge; 2007.

11.	 Escobar A. Encountering development: the making and 
unmaking of the third world. Princeton: Princeton Uni-
versity Press; 1995. 

12.	  Cooper F, Packard R. Introduction. In: Cooper F, Pa-
ckard R, organizadores. International development and 
social sciences: essays on the history and politics of knowl-
edge. Berkeley: University of California Press; 1997. p. 
1-41. 

13.	 Edelman M, Haudering A. The anthropology of devel-
opment and globalization: from classical political econ-
omy to contemporary neoliberalism. Malden: Blackwell; 
2005.

14.	 Myrdal G. Economic aspects of health. Chron World 
Health Organ 1952; 6(7-8):203-218.

15.	 Winslow CEA. The economic values of preventive 
medicine. Chron World Health Organ 1952; 6(7-8):191-
202.

16.	 Pereira JMM. O Banco Mundial como ator político e 
financeiro. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira; 2010.

17.	  Organização das Nações Unidas (ONU). XXV Asam-
blea General. Estrategia general para el Desarrollo para 
el Segundo Decenio de las Naciones Unidas para el De-
sarrollo. New York: ONU; 1970. [Resolución 2226].

18.	 Nasser SH. Desenvolvimento, costume internacional e 
soft law. In: Amaral Júnior A, organizador. Direito in-
ternacional e desenvolvimento. Barueri: Manole; 2005. 
p.201-218.

19.	 Colacrai M, Kern A, Vallone M . Escenarios y desafíos 
de la cooperación sur-sur: a 30 años de la declaración 
de Buenos Aires. In: Argentina, Ministério de Relacio-
nes Exteriores, Comércio Internacional y Culto (MRE-
CIC). Documentos de trabajo sobre cooperacion sur-sur. 
Buenos Aires: MRECIC; 2008.



2144
P

ir
es

-A
lv

es
 F

A
, C

u
et

o 
M

20.	 Organização das Nações Unidas (ONU). Encyclopedia 
de las Naciones. Nova Iorque: ONU; 2007. Disponível 
em: http://www.nationsencyclopedia.com/United-Na-
tions/Economic-and-Social-Development-NEW-IN-
TERNATIONAL-ECONOMIC-ORDER.html#ixzz-
2qIrLKTY4

21.	 Whelan DJ. Under the aegis of man: the right to devel-
opment and the origins of the New International Eco-
nomic Order. Humanity 2015; 6(1):93-108.

22.	 Murteira M. Uma nova ordem económica? Economia 
Global e Gestão 2009; 14(3):131-134.

23.	 Singh A. The ‘basic needs ‘approach to development 
vs the New International Economic Order: the signifi-
cance of third world industrialization. World Dev 1979; 
7(6):585-606.

24.	 Gilman N. The New International Economic Order: a 
reintroduction. Humanity 2015; 6(1):1-16.

25.	 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD-ONU). Informe del grupo de trabajo sobre cope-
ración tecnica entre paises em desarrollo sobre sur tercer 
período de secciones., Washington: PNUD; 1974.

26.	 Cox RW. Ideologies and the New International Eco-
nomic Order. Int Organ 1979; 33(2):257-302.

27.	 Grant JP. [Carta, como presidente do Oversea Develo-
pment Council, dirigida a John Knoles, Presidente da 
Fundação Rockefeller, em 5 de outubro de 1975]. Ar-
quivo da Fundação Rockefeller, Record Group 1.3 RG 
18 (A76-A82) Serie FA209 155 Box 726 Folder 4854.

28.	  Fundação Hammarskjöld, Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (PNUD). What now: the 
1975 Dag Hammarskjöld report on development and in-
ternational cooperation. Uppsala: Fundação Hammar-
skjöld; 1975. Disponível em: http://www.daghammar-
skjold.se/publication/now-1975-dag-hammarskjold
-report/

29.	 Moss AG, Winton H, organizadores. A New Interna-
tional Economic Order: selected documents 1945-1975. 
Genebra: Unitar Document Service; s.d.

30.	 Organização Internacional do Trabalho (OIT). Em-
ployment, growth and basic needs a one-world problem: 
the international “basic-needs strategy” against chronic 
poverty. Nova Iorque, Londres: Praeger Publishers/
Overseas Development Council/ILO; 1976. 

31.	 Paolillo C. A Note on the World Employment Confer-
ence. Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
Employment, growth and basic needs a one-world prob-
lem: the international “basic-needs strategy” against 
chronic poverty. Nova Iorque, Londres: Praeger Pub-
lishers/Overseas Development Council/ILO; 1976 

32.	 Organização Mundial da Saúde (OMS). Informe de la 
Conferencia Internacional sobre Atención Primaria de 
Salud. Genebra: OMS; 1978. Disponível em https://
medicinaysociedad.files.wordpress.com/2011/06/de-
claracion-de-alma-ata.pdf

33.	 Mahler H. Las estrategias epidemiológicas para la sa-
lud en un mundo cambiante. Bol Of San Panam 1978; 
84(2):95-103.

34.	 Organização Mundial da Saúde (OMS). La salud y el 
Nuevo Orden Economico Internacional: documento de 
estudio. Genebra: OMS; 1979. [XXVI Reunión del Con-
sejo Directivo, Septiembre-Octubre ,1979].

35.	 Mahler H. Address by dr. Halfdan Mahler, Director 
General of the World Health Organization. Washing-
ton: OPAS; 1975. [PAHO - Directing Council Regional 
Committee XXIII Meeting].

36.	 Mahler H. Social Perspectives in Health: Address in 
Presenting his Report for 1975 to the 29th World Health 
Assembly. Genebra: OMS; 1976. 

37.	 Gwatkin D. [Carta, como Fellow do Oversea Devel-
opment Council, dirigida a Oscar Harkavy, Chefe do 
Escritório de Programas da Fundação Ford, em 13 de 
outubro de 1978]. Arquivo da Fundação Rockefeller, 
Fundo Fundação Ford, Group Population Program, 
Serie Oscar Harkavy, Box 25 Subjet Files, Folder Alma
-Ata (URSS).

Artigo apresentado em 11/09/2016
Aprovado em 28/11/2016
Versão final apresentada em 30/01/2017


